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1. O Problema

A redistribuição e a concentração da população parece 

ser nos dias atuais um problema universal. Conforme afirma Jansen 

(1963: 15) o deslocamento da população rural para as áreas urbanas 

ou industriais tem colaborado para a disponibilidade da força de 

trabalho necessária ao desenvolvimento econômico. Entretanto, to.E_ 

na-se também inegável, conforme mostra Briones (1963: 15) que com o 

volume de tal movimento, problemas sociais têm-se evidenciado e au 

mentado em complexidade. As áreas urbanas Y não têm sido capaze: 

de absorver este contingente de mão-de-obra; o aumento de capacid� 

des ocupacionais na indústria e nos demais setores de atividades 

urbanas parece ser inferior ao êxodo da população rural. Este des� 

quilÍbrio tem se manifestado em inúmeras situações, com a concen

tração de parte deste contingente em atividades terciárias, princi 

palmente em comércio e serviços (onde a produtividade é menor), ou 

ainda através de desemprego e sub-emprego. Solari (1968: 37) afir 

ma que 11as cidades tendem assim a encher-se de mão-de-obra de mui

to baixa qualificação que é muito difícil de ser absorvida nas ati 

vidades urbanas". 

A literatura referente à urbanização Y salienta que tal 

processo acha-se intimamente ligado ao da migração. Bague (1965: 1) 

y Por áreas urbanas tomar-se-á o mesmo conceito considerado polo 
IBGE: as áreas correspondentes às cidades e vilas. 

y "Urbanização se refere ao aumento da proporção da população to-
tal concentrada nas áreas urbanas, isto é, ela se refere à pro

porção de crescimento das populações urbanas que superam a propor
ção de crescimento da população rural." (Davis: 4-5 em Molina Fi
lho, 1969: 16)-. 
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evidencia o problema do crescimento de algumas áreas com esvazia

mento de outras. Jansen (1966: 8) ao referir-se a estudos sobre a 

América Latina constata o mesmo problema, afirmando que a maioria 

dos movimentos são da área rural para urbana. 

Inegavelmente, o 

nado à industrialização. li 
processo de urbanização está relacio

Entretanto, conforme afirma Solari

(1968: 44) não se pode dizer que a urbanização da América Latina 

seja uma consequência da industrialização; não se nega porém, que 

a industrialização tenha exercido uma grande influência no aumen

to da urbanização, acarretando como consequência uma maior concen

tração nas grandes cidades existentes nos países latino-americanos 

por causas independentes da revolução industrial interna. 

Verifica-se assim que o problema apresenta maior comple

xidade. Afirmou-se que o setor industrial, em inúmeros casos, não 

tem criado capacidades ocupacionais na mesma proporção que o con

tingente de população que se dirige para as áreas urbanas, decor

rendo daí problemas econômico-sociais. Se este fato se evidencia, 

o fenômeno da migração não pode ser explicado apenas pela urbaniz�

ção ligada à industrialização; há outros fatores que, interagindo

entre si e com o próprio processo de industrialização, atuam em

maior ou menor grau, determinando ou avolumando o fenômeno.

li Por industrialização entender-se-á o "processo complexo que a-
brange, principalmente, a difusão da maquinofatura, produção em 

grande escala baseada na racionalizaçã.o e divisão técnica do traba 
lho, formação de um proletariado urbano e intensificação dos anta-:: 
gonismos entre classes sociais." (Dicionário Globo, 1969: 180). 
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2. O Crescimento da População Urbana e Rural no Esta.do de São Paulo

O Estado de São Paulo apresenta um alto grau de urbaniza 

ção. Os dados censi tários dos Últimos vinte anos vêm de encontro 

a esta afirmativa. 

Quadro 1 - Crescimento da População do Estado de São Paulo. 

Ano 

1950 

1960 

1970 

Urbana 

Nº 

4.004.211 

s.149.979 

14.279.628 

% 

52,59 

62,81 

80,31 

Rural Total 

Nº % Nº 

4-330. 212 47,41 9.134.423 

4.024.720 37.29 12.974.699 

3.500.881 19,69 17.780.509 

% 

100,00 

100,00 

100,00 

Fontes: Censo Demográfico, Estado de São Paulo - 1950; SinÓpse Pr� 

liminar do Censo Demográfico - 1962; Tabulações Avançadas 

do Censo Demográfico - 1970. 

Os dados referentes ao crescimento da população do Esta

do de São Paulo, conforme se vê no Quadro 1 revelam que entre os 

períodos de 1950 e 1960 a população sofreu um acréscimo tanto em 

números relativos como absolutos; o mesmo não se deu com a popul� 

ção rural. Embora esta tenha sofrido um pequeno acréscimo em núm� 

ros absolutos, seu total diminuiu. Assim, enquanto a população 

urbana teve um aumento de 3.345.768 habitantes na década (69,64%), 

o da população rural foi apenas de 494.508 (11,42%). A população

total teve um incremento de 3.040.240 habitantes, ou seja, 42,04%.
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Este fato vem ao encontro de uma das afirmativas de Briones (1963: 

65), que analisando o processo de urbanização da América Latina 

coloca ser o crescimento da população urbana mais rápido que o da 

população total. 

Os dados referentes aos períodos de 1960 e 1970, revelam 

que a população rural teve um sensível decréscimo tanto em termos 

relativos como absolutos. Enquanto a população urbana sofreu um 

acréscimo de 6.149.629 habitantes na década (75,46%), a população 

rural sofreu um decréscimo de 1.323.839 (27,44%). A população to

tal teve um incremento de 4.805.810 habitantes na década, ou seja, 

37,04%. Em relação a este problema, Sola.ri (1968: 31) observa o 

seguinte: 11a princípio a população rural tende a aumentar por sim

ples crescimento vegeta.ti vo. À medida que o país se desenvolve, 

a população tende a baixar em números percentuais, mas só quando 

as sociedades subdesenvolvidas chegam a um grau relativamente al

to de desenvolvimento é que tem lugar a diminuição em números abso 

lutos." 

Vê-se assim, que o Estado de São Paulo apresenta um alto 

grau de urbanização, uma vez que dispõe de 80, 31% de sua popula

ção vivendo em áreas urbanas. Entretanto, considerando-se a popu

lação rural e urbana nas onze regiões administrativas do Estado Y

verifica-se que não se pode falar em um crescimento populacional 

homogêneo para todo o Estado (ver Quadro 16, Apêndice 1), uma vez 

que o grau de urbanização varia de região para região. Comparan

do, por exemplo, duas regiões do Estado, quais sejam, a região da 

1/ A lei que decretou a Divisão Administrativa foi publicada em 
1967, tendo em 1970 sofrido algumas modificações. 
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Grande São Paulo e a de Presidente Prudente, os dados revelam que, 

enquanto a primeira apresenta apenas 3,14% de sua população viven

do em áreas rurais, na segunda, esta percentagem se eleva para 

49,3%. 

Verifica-se porém, que é na região da Grande São Paulo 

que estão situadas a capital do Estado e o principal centro indus

trial do país. Pode ser também notado, conforme salienta a Secre

taria da Economia e Planejamento (1970: 3), que somente esta re

gião passou por todas as fases do processo de industrialização, ou 

seja, iniciou com as indústrias de complementação de importações 

até atingir a implantação da indústria dinâmica (aquelas que produ 

zem bens de capital e bens de consumo duráveis) e a diversificação 

industrial. Em 1967, sua produção representou, em termos de valor, 

68% da produção industrial do Estado. 

Paul Singer (1968: 59) ao analisar o mesmo problema afiE 

ma que até 1940, a indústria desta região estava voltada para a pr,2_ 

dução de bens de consumo, excetuando a indústria mecânica. A par

tir desta data, "os ramos que produzem bens de consumo cedem lugar 

aos que produzem bens de produção." 

Para elucidar esta afirmativa, o autor apresenta o se

guinte quadro: 
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Quadro 2 - Participação Percentual da Grande São Paulo no Valor do 

Produto Industrial do Estado, 1959. 

Ramo 

Indústria 

Minerais não metálicos ..... .... . ... .. . .. .. . .. ..... ..... . ..

Metalúrgica •.•••••.•••.•....•••.••.••••.•...•.•.••••.•... 

Mecânica ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Material el,trico e de cow1nicaç5es •••••••••••••••••••••• 

Material de transportes •••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Madeira •••.•.••••••••••••.•.•••.•••••..•••••.•••.•••••••• 

Mobiliá-rio • • . • • • • • . • • • • • • • • . • • • • • • • • . • • . . . • . . • • • • • . • • • • • • 

Papel e papelão • •• ••• • • •• • ••• • •• • • • • • • • • • • • • • • • • •• • • •• • • •  

Borracha ·••••••••••••••••••••••�•••••••••••••••••••••••••

Química ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

Produtos farmacêuticos .. . .. . . . , . . . . . . . . . . . . . .. .. . .. .. .... . 

Têxtil .. . ............... .. ... ..... � .......... ...... ...... .

Vestuário e calçados 

Produtos alimentares 

Editorial e gráfico 

.. ........... .. . ... . . .... ............ 

.. ..... ....... ... . . .. . . ..... ...... .. . 

........ ....... . . .. . .......... . ...... . 

Fonte: Censo Industrial de 1960 (extraído de Singer, 1968: 61). 

% 

65 
89 

73 
94 

95 
72 

80 

71 

92 

57 
96 

60 

83 
40 

92 

(1970: 3) 

Afirma ainda a Secretaria de 

que em todas as demais regiões, 

Economia e Planejamento 

o processo de industria-

lização ainda que em expansão, segue normas de uma economia não de 

senvolvida. Nestas regiões pode se ver os tipos de produtos in

dustriais que caracterizam a estrutura produtiva das diferentes re 

giões: produtos alimentares, têxtil ou minerais não metálicos. 
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Consequentemente, este processo é uma extensão das atividades agrÍ 

colas e seu produto é apenas um resultado do processo de beneficia 

mento. 

Concluindo, pode-se afirmar que embora a população urba

na tenha aumentado em todas as  regiões e a população rural tenha 

decrescido, na medida em que as regiões se distanciam da região da 

Grande São Paulo, a percentagem de população que vive nas áreas 

rurais tende a elevar-se. 

3. Ob.jetivos

Objetivo Geral 

O presente estudo tem como objetivo evidenciar fatores 

sócio-econômicos que possam estar ligados ao crescimento da :popul.§_ 

ção urbana do Estado de Sã,o Paulo. 

Tendo em vista que este crescimento pode ser explicado 

pelo crescimento natural da população, pela imigração estrangeira, 

pela migração inter-estadual e, em particular, pelo fluxo migrató

rio rural-urbano, este estudo pretende analisar fatores sócio-ecQ_ 

nômicos que possam explicar o fluxo migratório rural-urbano, atra

vés: (a) do desequilíbrio sócio-econômico entre as áreas rural e 

urbana; (b) da existência de fatores de repulsão na área rural e 

fatores de atração na área urbana. 
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Objetivo Específico 

Verificar se o fluxo migratório rural-urbano é decor

rente da presença de fatores sócio-econômicos existentes tanto na 

área urbana como rural. Para se atingir este objetivo serão consi

derados os seguintes aspectos: emprego, ocupação, moradia e renda. 

4. Uso do Estudo

Este estudo poderá ser útil no sentido de oferecer uma 

melhor compreensão do problema, proporcionando assim subsídios pa

ra técnicos e instituições voltadas a projetos referentes ao tema 

em evidência. 

5. Limitações do Estudo

Afirma-se que o crescimento das áreas urbanas do Estado 

de São Paulo está ligado a dois importantes fluxos: o primeiro é o 

movimento crescente de populações provenientes de áreas rurais e o 

segundo, de populações oriundas de outros estados do país. 

Almeida e Teixeira Mendes (1951: 64) em pesquisa realiza 

da na cidade de São Paulo, constataram que 48,92% das famílias que 

migraram para a capí tal paulista eram provenientes de áreas rurais. 
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Lambert (1967: 77) ao analisar o problema coloca que "em 

todo o Brasil os excedentes da população rural dirigem-se para as 

cidades, sendo este movimento especialmente acentuado no Sul". 

Os resultados do Censo de 1970 mostram que o Estado de 

São Paulo apresentou 3.19s.531 habitantes provenientes de outros 

estados do país. 

É inegável portanto, que cada um destes fluxos ocupa o 

seu grau de importância e um estudo voltado ao enfoque de ambos, 

permitiria uma análise mais global das forças que contribuem para 

o crescimento das áreas urbanas do Estado. Entretanto, tal estudo

pela sua complexidade, seria muito mais geral do que analítico, o

que levou a autora a considerar na análise dos fatores que contrJ:,

buem para a urbanizaçã.o, apenas a migração rural-urbana dentro do

Estado de São Paulo. Isto não invalida a importância do fluxo mi

gratório inter-estadual; esta opção prende-se apenas à razões me

todológicas.

Este estudo utiliza os dados censitários. Embora os roes 

mos apresentem suas limitações, a literatura demonstra q_ue são lar 

gamente utilizados. A United Nations (1970: 3 e 4) evidencia o se 

guinte: "os dados dos Censos têm sido e ainda são a maior fonte de 

informação no que diz respeito à migração rural-urbana na maior 

parte dos países. Parece que os Censos permanecerão como a melhor 

fonte de tal informação, até o momento em que a maioria dos países 

se encontrem capazes de elaborar sistemas eficientes de registro 

de população". 
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1. Fundamentos Teóricos

O processo de migração tem sido objeto de diferentes es

tudos sob diferentes abordagens. Embora as teorias preocupadas em 
, 

--� 

explicar o fenômeno pareçam ser ainda em número reduzido, uma sé

rie de suposições e hipóteses tem sido formuladas com o objetivo 

de melhor explicar o fenômeno e suas consequências. 

Durante os Últimos trinta anos, pode-se evidenciar vá

rios estudos onde conceitos, hipóteses, modelos. abordagens têm s! 

do introduzidos. Esta afirmativa não significa que todos eles fo

ram aceitos pelos estudiosos, mas, indubitavelmente, contribuíram 

para que novos ângulos do problema pudessem ser analisados. 

Assim, este capítulo pretende conceituar e explicar o 

fenômeno em estudo, salientando conceitos, abordagens relevantes 

na literatura sobre migração. 

a) Conceitos

A bibliografia revista apresenta vários conceitos refe

rentes à migração. Os componentes mais citados destes conceitos 

seriam: (a) um processo espacial que envolve uma área de origem e 

de destino; (b) uma forma de procurar restabelecer o equilíbrio si 

cio-econômico; (c) podendo ser estudado cientificamente por ocor

rer com certas regularidades e seguir padrões específicos. 

Para que se possa evidenciar melhor estes componentes, 

alguns desses conceitos serão citados: 



- 13 -

1) "Migração é um processo espacial de transferência de

população, permitindo grandemente o crescimento de certas "vilas" 

e cidades às expensas de outras "vilas" e zona rural." (Morril, 

1965: 33). 

2) 11Precisamos ter em mente que é um processo demográfi

co cuja função é de ajustamento ou de reajustamento. Migração é 

uma forma da população tentar restabelecer o equilíbrio ou efetuar 

uma maior mudança econômica ou social. Entretanto, seu modo de 

operação e os fatores responsáveis em uma década podem ser diferen 

tes na próxima." (Bogue, 1965: 6). 

3) t1••• migração é um fenômeno que ocorre com certas re

gularidades e segue padrões e direções específicas podendo, por i� 

so mesmo, ser estudado cientificamente e permitindo ao investiga

dor indagar sobre seus determinantes e as suas consequências."(Pa� 

tore, 1969: 9). 

Neste estudo entender-se-á migração como sendo: (a) um 

fenômeno que ocorre com certas regularidades; (b) sendo uma forma 

de procurar restabelecer o desequilíbrio sócio-econômico; (c) en

volvendo mobilidade espacial de uma área para outra; (d) podendo 

ser estudado cientificamente. 

b) Al�as considerações teóricas

Conforme ressaltou-se no início deste capítulo, a bibliQ 

grafia referente ao fenômeno tem apresentado vários estudos nos 

quais hipóteses, modelos, abordagens, conceitos, etc., 

formulados; alguns deles serão enfocados. 

têm sido 
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O conceito de distância foi considerado por Zipf (em JaE_ 

sen, 1969: 11) ao tentar explicar o movimento migratório no espa

ço. Em seu "princípio de menor esforço" afirma: 110 número de pes

soas locomovendo-se de uma cidade para outra, deveria ser uma fun

ção da distância que os separa, uma vez que o esforço exigido para 

cobrir maiores distâncias, presumivelmente cresceria com a mesma. n 

Stouffer (em Jansen, 1966: 60 e 61) introduziu o concei

to de "oportunidades intervenientes", ao tentar provar que o fator 

distância deveria ser considerado apenas em termos relativos ao ser 

comparado com as 11oportunidades disponíveis". Posteriormente, in

troduziu um novo conceito "migrantes em competição", afirmando, "pa, 

ra um intervalo específico de tempo, o número de migrantes da cid� 

de A para a cidade B é uma função direta do número de oportunida

des na cidade B e uma função inversa do número de oportunidades in 

tervindo entre a cidade A e a cidade B, assim como ao número de ou 

tros migrantes competindo por oportunidades na cidade B". 

Lee (1969: 285 - 287) ao definir os fatores que envolvem 

a decisão de migrar, considera: (1) fatores associados com a área 

de origem; (2) fatores associados com a área de destino; (3) obs 

táculos intervenientes; (4) fatores pessoais. 

Considera a existência de fatores de atração e repulsão 

em ambas as áreas, ou seja, de origem e de destino. Acrescenta ta� 

bém que, diante do mesmo conjunto de fatores, as pessoas reagem de 

forma diferente, o mesmo se dando em relação aos obstáculos. 

Uma teoria relacionada à migração que tem sido objeto de 

diferentes estudos é a teoria de atração-repulsão. 

Em 1941, a mesma foi aplicada por Thomas (em Jansen, 

1966: 61) que tentou sugerir um conceito que abrangesse todos os 

movimentos. Enfatiza em sua hipótese de atração-repulsão que "a 
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migração é devida a desequilíbrios sócio-econômicos entre regiões; 

certos fatores expulsam as pessoas de sua área de origem e outros 

atraem-nas para a área de destino". 

Posteriormente, outros autores verificaram a aplicabili

dade desta hipótese. Rossi (em Jansen, 1969: 65) em seu estudo SQ 

bre Mobilidade Residencial, divide as razões para mudar de residê_!l 

eia em: (1) relacionad�s com a decisão de mudar de residência an

terior - repulsão; ( 2) relacionadas com a escolha entre os luga

res de nova resid&ncia - atração. 

Briones (1963: 67) em seu estudo sobre migração rural-ur 

bana no Peru, aplicou também esta teoria. Entretanto, em sua opi

nião, a distinção entre repulsão e atração é quase analítica, uma 

vez que na realidade ambas agem e condicionam uma a outra. Resul

tante de seu experimento as razões atribuídas à. migração foram: (1) 

econômicas - 45,9%; familiares - 16,8%; educação - 8,9%; para co 

nhecer Lima - 13,4%; outras - 6,4%; sem informação 8,6%. 

Bogue ( 1965: 405 a 409) ao introduzir o conceito de mi

gração diferencial, formula uma série de hipóteses. Uma delas é r� 

lacionada aos fatores de repulsão e atração, como se segue: "A mi

gração que tem fortes estímulos de repulsão tende a ser menos sele 

tiva em relação à comunidade de origem do que a migração que tem 

um forte estímulo de atração. Onde há uma forte condição de r� 

pulsão (casos extremos são desastres como crises, seca, inunda

ção, exaustão de um recurso), mas o mesmo não sucede com as condi 

ções de atração, a seletividade de atração é mÍLima. Em outras P,fr 

lavras, a seletividade de emigrante em qualquer ccmunidade tende 

a variar diretamente com a forçn de repulsão da prÓprin comuni

dade11 . 

Estudos referentes ao Brasil enfocam os fatores de atr� 

ção e repulsão. Assim, Lambert ( 1967: 79) afirma: "a vida urba-
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na exerce no Brasil uma atração ainda mais forte do que nos países 

plenamente desenvolvidos ••• Devido a essa atraçã.o urbana, o êxodo 

prematuro para as cidades, sobretudo para as grandes cidades é mui 

to facilitado no Brasil mesmo com a falta de empregos, em virtude 

da pouca exigência da população rural em matéria de condições de 

vida". 

Os especialistas que escreveram o documento "Subsídios 

para a elaboração de uma Política Nacional", após terem estudado o 

problema das migrações internas e suas consequências formulam, en

tre outras, considerações que dizem respeito às áreas de atração e 

áreas de repulsão nos estados do país. (Jordão Netto, nº 12: 36). 

Singer (1972: 2) afirma que quando se inicia a industria 

lização em uma área urbana ela tende a atrair as populações circu_g 

vizinhas; esta atração é adicionada ao fato de que com o cresci

mento da população, a cidade amplia o mercado de bens e serviços 

de consumo. 

Após estas considerações, seria Útil realçar algumas crí 

ticas efetuadas em função desta teoria. 

Jansen (1966: 12) em uma de suas obras afirma ser a teo

ria de atraçã.o-repulsão uma das mais importantes no que diz respel:_ 

to à migração. Entretanto, este mesmo autor (Jansen, 1969: 66) em 

outro estudo coloca: "Embora uma variedade de movimentos especiais 

pudessem ajustar-se ao quadro de referência da hipótese de atra

ção-repulsão, ela parece mais apropriada no que diz respeito à mi

gração de áreas rurais para urbanas durante a revolução industrial 

nos países modernos e em países que se encontram hoje em desenvolvi 

mento. Com a industrialização, grande número de pessoas foram lite 

ralmente "expulsas11 de suas terras sem nenhuma outra alternativa, 

e, levadas pelas atrações, reais ou imaginárias das cidades. Entre 

tanto, nos países industriais de hoje, que apresentam altas taxas 
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de migração inter-urbanas de pessoas especializadas e profissio

nais, dificilmente poder-se-ia dizer que foram expulsas ou força

das a mover de um emprego e localidade para outra. 

Taylor (1969: 99) referindo-se ao mesmo problema afirma 

que a teoria de atração-repulsão por basear-se na inferência de 

fatores estruturais é limitada. Em sua opinião, nesta abordagem a

motivação para migrar é reduzida à: (a) declínio de condições só

cio-econômicas - repulsão; (b) oportunidade e prosperidade - atra 

ção. 

Este mesmo autor acrescenta o problema relacionado à. di.§_ 

tinção entre os fatores de atração e repulsão. Em sua opinião, tQ 

dos os fatores podem ser ditos como exercendo um efeito de atração 

e repulsão. 

Germani (1968: 125) afirma ser frequente a análise da mi 

gração rural-urbana em função de fatores de atração e repulsão, sa 

lientando ser então a migração o resultado de forças expulsivas e 

atrativas operantes na cidade. Acrescenta ainda que nas nações de

senvolvidas este fluxo migratório está ligado ao crescimento da d.§!_ 

manda de trabalho em função do crescimento urbano-industrial9 nas 

nações em vias de desenvolvimento, este movimento muitas vezes se 

apresenta, mesmo quando melhores oportunidades de trabalho são bai 

xas ou até mesmo inexistentes. 

Este autor coloca que "ainda que este enfoque possa ser 

bastante útil em certos sentidos, deve reconhecer-se que implica o 

risco de simplificar demasiado o processo, reduzindo-o a uma espé

cie de equilíbrio mecânico de forças impessoais externas. Ao mesmo 

tempo parece outorgar demasiada ênfase às motivações "racionais" 

ou instrumentais, sem ter em conta a possível complexidade do 

processo psicológico que dá lugar à decisão de ir ou permanecer. 
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Entretanto, para fins de análise mecrosc6pica, mediante o uso de 

dados globais principalmente, este modelo pode resultar mais ou me 

nos adequado." (Germani, 1968: 125) 

Finalmente, há dois tipos de abordagem para explicar PºE 

que o fluxo migrat6rio ocorre: (1) abordagem subjetiva, (2) abor

dagem objetiva. 

Abordagem subjetiva: Taylor (1969: 99) afirma que os m.2_ 

tivas a serem considerados por esta abordagem serão aqueles indica 

dos pelos migrantes. 

Bague e Hauser (1965: 24, 25) efetuando estudos em pes

quisas realizadas em torno desta abordagem salientam que o princi-

pal motivo apontado pelo migrante é o fator econômico. Isto não 

significa a inexistência de outras razões, embora elas ocupem um 

menor grau de importância. Entre outros, estes autores consideram 

motivos ligados à educação, recreação, problema de desajustamento, 

de dependência, de saúde, aspiração de atingir um tipo de ativida

de ou emprego. 

Assim, ainda que o fator econômico possa ser considerado 

preponderante, é provável que outros motivos, tais como alguns an

teriormente mencionados, contribuirão na decisão de migrar. 

:Sogue e Hauser (1965: 24) consideram que "muitos pesqui

sadores têm ressaltado, que o migrante, em uma porcentagem conside 

rável de casos não está totalmente consciente de todas as fontes 

de ação que o levaram à decisão de migrar." 

Abordagem objetiva: nesta abordagem, Taylor (1969: 99) 

considera que se infere à migração os motivos verificados através 

de determinantes estruturais objetivas. 

Bogue e Hauser (1965: 24-26) afirmam que esta abordagem 

"compromete-se a estabelecer correlações para interrelações entre 
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forças externas e a migração". Evidenciam a importâ.ncia de fatores 

relacionados à forças econômicas, sociais e demográficas. É impor

tante neste estudo focalizar cada uma delas. 

a) Econômicas - todas as questões estão relacionadas com

o motivo principal ao qual os migrantes atribuem a sua decisão de

migrar, ou seja, o fator econômico.

Estes autores apresentam uma série de questões relaciona 

das a: salários, emprego, economia em rápido desenvolvimento, etc. 

Assim, a migração é sensível à emergência de novas fontes de empr� 

go, suprindo um mercado de trabalho em expansão, em áreas de desen 

volvimento econômico rápido; as pessoas deixam áreas de salários 

mais baixos para as de salários mais altos? 

b) Sociais - consideram os referidos autores que se pode

elaborar um estudo objetivo das condições sociológicas nas áreas 

de origem e de destino e verificar se o fluxo migratório está ou 

não relacionado a estas condições. 

As questões sugeridas estão relacionadas principalmente 

à mobilidade social, oportunidades, condições sociais, mesmo quan

do isoladas as condições econômicas. Assim, migração é uma fuga de 

condições sociais indesejáveis, independentemente do nível de con

dições econômicas 9 as pessoas abandonam suas áreas em procura de 

outras oportunidades, tais como, educação, moradia, cuidados de saú 

de e outros serviços da comunidade? 

e) Demográficas - as questões referentes a este fator

estão voltadas à relação entre migração e outros indicadores demo

gráficos, como taxa de mortalidade, fertilidade, natalidade, etc. 
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A literatura evidencia que um estudo sobre o processo de 

migração só se completa quando se toma ambas as abordagens como re 

ferência. Entretanto, Taylor (1969: 100) ao propor esta combina

ção observa o seguinte: "o problema particular da abordagem "comb_i 

nada" refere-se à natureza da combinação. Quando é caótica e in-

finita a coleção de motivos a ser classificada dentro do quadro de 

referências preparado pelas determinantes estruturais objetivas?" 

2� Alguns Comentários Críticos Baseados na Literatura 

Inicialmente, duas alternativas teóricas apresentaram-se 

como suporte para o presente estudo: 

1. Teoria de Atração-Repulsão

2. Abordagem objetiva

1. A teoria de atração-repulsão apresenta alguns elemen

tos relevantes tais como: (1) migração devida a desiquilÍbrios só

cio-econômicos; (2) fatores de repulsão, como aqueles que atuam no 

próprio lugar em que o migrante vive; (3) fatores de atração que 

atuam fora do seu ambiente. 

Dentro da limitação que se faz necessária, uma vez que 

esta teoria não leva em consideração a complexidade do processo 

psicológico (Germani, 1968: 125) 9 o desequilíbrio sócio-econômico 

pode explicar causas da migração, uma vez que é possível em uma 

análise de fatores estruturais, verificar se parte deles ou a sua 

totalidade, atraem ou expulsam as pessoas. No caso específico 
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deste estudo, ou seja, uma área inserida em um contexto de país em 

vias de desenvolvimento, é possível analisar o desequilíbrio sócio

econômico entre áreas rurais e urbanas. 

Utilizando esta teoria o problema da distinção entre fa

tores de repulsão e atração pode permanecer (Taylor, 1969: 100). 

Entretanto, a colocação de Singer (1972: 13) vem ao en

contro deste problema quando diz que 11os fatores de expulsão defi

nem as áreas de onde se originam os fluxos migratórios, mas os fa

tores de atração é que determinam a orientação desses fluxos e as 

áreas às quais se destinam". 

2. Na abordagem objetiva também as causas da migração

são inferidas através de uma an2lise estrutural. Entretanto, esta 

abordagem não está preocupada em explicar o fenômeno da migração 

através de fatores de atração-repulsão, mas, através de determina� 

tes estruturais objetivas, focalizando fatores econômicos, sociais 

e demográficos. 

Verifica-se porém, que há certa tendência de se ver pon

tos comuns entre esta abordagem e a teoria de atração-repulsão, 

uma vez que ambas utilizam determinantes estruturais para explicar 

o fenômeno.

Não se tem a pretensão de negar que a combinação das 

abordagens subjetiva e objetiva permitiria a análise mais completa 

do problema, uma vez que leva em consideração as razões apresenta

das pelo migrante e, ao mesmo tempo, analisa os fatores estrutu-

rais. Entretanto, o problema de como 11combinar", permaneceria, a 

despeito das tentativas que estão sendo levadas a efeito por estu

diosos no assunto. 
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Efetuadas estas considerações e tendo em vista a área do 

presente estudo, isto�, o Estado de são Paulo, a teoria de atra

ção-repulsão seria a mais Útil para explicar o problema. Fazendo 

esta opção não se quer afirmar que as demais perdem a sua valida

de, principalmente a abordagem subjetiva, a qual, neste caso espe

cífico, reforçaria ou não os motivos evidenciados pela análise ele 

fatores objetivos. 

Efetuando-se uma análise dos fatores de atração e repul

são nas áreas rurais e urbanas levar-se-á em conta os fatores eco

nômico-sociais. Em relação aos mesmos, este estudo focalizará al

guns aspectos sugeridos por Eogue e Hauser, quais sejam: oportuni

dades de emprego, educação, moradia e renda. 



CAP f TU LO III 

M E T O D O L O G I A 
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1. Hipóteses

O presente estudo verificará a seguinte hipótese geral: 

A migração rural-urbana no Estado de São Paulo explica

se pelo desequilíbrio sócio-econômico existente entre as áreas ru

ral e urbana. Este desequilíbrio é provocado por fatores de re

pulsão existentes na á,rea rural e fatores de a tração existentes na 

área urbana. 

Para se constatar a hipótese será efetuado um estudo ana 

lítico das áreas rural e urbana isoladamente visando a verificação 

da existência de fatores de repuls�o e atração, respectivamente. A 

comprovação do desequilíbrio sócio-econômico será efetuada através 

da análise comparativa de ambas as áreas. Para isto quatro hipÓt.Q_ 

ses de trabalho serão verificadas: 

1) Há desequilíbrio entre os setores de atividade ru

ral e urbana em relação à posição na ocupação.

2) Os setores de atividades urbanas proporcionam um

maior rendimento mensal que o setor de atividade

rural.

3) A população inserida nos setores de atividades u�

banas apresentam grau de escolaridade mais eleva

do que a população inserida no setor de atividade

rural.

4) Há desequilíbrio entre as áreas rural e urbana no

que diz respeito à moradia, em relação aos segui_g

tes aspectos; número de casas particulares, abas

tecimento de água e rede de esgoto.
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2. Dados

Os dados a serem utilizados estão baseados em uma fonte 

secundária: os dados censitários. 

Na análise do setor rural e urbano serão utilizados da

dos estatísticos dos períodos de 1950 a 1970. No entanto, como ap� 

nas parte do Censo de 1970 foi publicada, fez-se necessário, em de 

terminadas situações, utilizar os Últimos dados encontrados, tendo 

sido geralmente os anos de 1967 e 1968. Estes dados foram extraí

dos de fontes diversas, tais como: Anuários Estatísticos, Atualid� 

des Estatísticas, etc. e de obras que em análises referentes ao prQ 

blema apresentaram dados estatísticos para elucidá-las. 

A análise comparativa das áreas rural e urbana será ba

seada em dados do Censo de 1970. 

3. Conceitos

Utilizar-se-á os mesmos conceitos básicos definidos pelo 

IEGE, que tem a pessoa como unidade de estudo. 

Os conceitos usados pelos IBGE, em relação aos quatro fa 

tores mencionados, são os seguintes: 

Posição na Ocupação - as pessoas classificadas quanto à 

posição na ocupação obedeceram o seguinte critério: 

1) Empregados: as pessoas que trabalham mediante remune

ração em dinheiro, espécie ou utilidade. 
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2) Empregadores: os que exploravam uma atividade econômi

ca com o auxílio de um ou mais empregados. 

3) Não remunerados: as pessoas que, sem remuneração, au

xiliavam o trabalho de pessoas da família e os que trabalhavam nes 

ta mesma condição para instituições religiosas e beneficientes. As 

pessoas que procuravam emprego pela primeira vez foram incluídas 

nesta categoria. 

4) Autônomos: os que exerciam suas atividades por conta

própria, individualmente, ou com o auxílio de pessoas da família, 

que não recebiam remuneração. (IBGE, 1970: XVII) 

Rendimento Mensal - foram considerados como rendimentos 

todas as importâncias recebidas pelas pessoas de dez anos e mais 

de idade, no mês anterior à data do Censo, provenientes de salá

rios, ordenados, honorários de profissionais liberais, retirados 

de empresários de negócios, gratificações, comissões, gorgetas,pen 

sões, donativos regularmente recebidos, rendas vitalícias decorreg 

tes de seguros dotais ou similares, quantias recebidas por uso f� 

to de bens, rendas de aluguéis, etc. Para as pessoas que auferiam 

rendimentos variáveis, foi considerada a média dos doze meses ante 

riores à data do Censo. (IBGE, 1970: XVII) 

Grau de Escolaridade - a pesquisa sobre anos de estudo 

foi feita através do levantamento do número de pessoas que estavam 

frequentando ou haviam frequentado algum curso. (IBGE, 1970: XVI) 

Domicílio - conceituou-se domicílio o local de moradia, 

estruturalmente independente, formado por um ou mais cômodos, com 

entrada privativa. 
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Classificaram-se os domicílios em particulares, quando 

fossem habitados por no m�ximo tr&s famílias. As casas de c6modos 

foram assemelhadas a edifícios de apartamentos, considerando-se 

cada unidade residencial como um domicílio particular. 

Os domicílios particulares classificaram-se segundo o 

tipo de construção em: (a) Permanentes - assim considerados os 

construídos para fins residenciais e (b) Improvisados - os que não 

atendiam à referida condição, embora servissem de moradia na data 

do Censo, tais como estabelecimentos comerciais, industriais, em

barcações, carroças, vagões de estradas de ferro, tendas, grutas, 

etc. 

A pesquisa das características dos domicílios limitou-se 

aos domicílios particulares permanentes e às pessoas neles reside� 

tes (moradores ausentes e moradores presentes), inclusive os empre 

gados domésticos. (IBGE, 1970: XIX, XX) 

No que diz respeito à anilise comparativa entre os seto

res rural e urbano, onde as hipóteses de trabalho serão verifica

das, algumas informações se fazem necessárias: 

1) Os dados a serem comparados serão apenas aqueles que

dizem respeito às pessoas economicamente ativas, de mais de dez 

anos de idade, publicados pelo Censo de 1970. Para efeito deste 

estudo, os setores de atividades em que as mesmas são consideradas, 

serão reagrupados como se segue: 

Setor Primário: 

Agricultura, pecuária, silvicultura, extração vegetal, 

caça e pesca. 
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Setor Secundário: 

Atividades industriais. 

Setor Terciário: 

Comércio de Mercadori8s. 

Prestaçã.o de Serviços. 

Transportes, Comunicação e Armazenagem. 

Atividades Sociais: ensino, assistência médico-hospita

lar, previdência social, etc. 

Atividades Públicas: serviços administrativos, governa

mentais, legislativo, justiça, defesa nacional, segurança pública. 

Outras Atividades: comércio de imóveis e valores imobi

liários, crédito, seguros e capitalização, profissões liberais, 

etc. 

As pessoas que procuravam emprego pela primeira vez tam

bém foram incluídas nesta categoria. 

Como pessoas não economicamente ativas foram considera

das: estudantes, pensionistas, detidos em cumprimento de pena, in

válidos e pessoas que viviam de renda ou exerciam atividades domés 

ticas não remuneradas. 

2) Neste estudo, as pessoas consideradas no setor primá

rio, serão também consideradas como ligadas às atividades da área 

rural. As pessoas ligadas aos setores secundário e terciário 

serão consideradas como tendo suas atividades relacionadas à área 

urbana. 



- 29 -

4. Técnicas

Calcular-se-á a percentagem correspondente a cada setor. 

O teste estatístico do x
2 

também será aplicado com o objetivo de

verificar se há homogeneidade entre os fatores a serem considera

dos para verificação das hipóteses de trabalho. 



CAP 1 TU L O IV 

ANÁLISE DAS ÁREAS RURAL E URBANA 

NO ESTADO DE SA'..O PAULO 
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Tendo em vista a hipótese geral formulada, este capítulo 

pretende analisar as.áreas rural e urbana isoladamente, visando 

verificar a existência de fatores de repulsão e atração nas mes

mas. Posteriormente, efetuar-se-á uma comparação entre ambas as 

áreas, atrav�s da verificação das quatro hipóteses de trabalho pa

ra que se possa comprovar o desequilíbrio sócio-econômico entre as 

áreas rural e urbana no Estado de São Paulo. 

1. Análise da Área Rural

Em termos comparativos parece que o crescimento econômi

co do setor agrícola tem sido muito menor que o do setor urbano-in 

dustrial. 

Conforme afirma a Secretaria de Economia e Planejamento 

(1970: 3), embora se evidencie aumento de produção no Estado, esta 

está muito mais ligada à expansão da área de cultivo do que ao au

mento da produtividade. Nos Últimos anos tem sido grande a rota

ção de cultura, havendo aumentos das áreas de pastagens e planta

ção de novas culturas. 

Analisando como vem sendo utilizada a área paulista veri 

fica-se que: 
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Quadro 3 - Utilização da Área Paulista nos Anos de 1950, 1960 e 

1968. 

Lavoura 

Pastagem 

Mata 

Terras incultas· 

Terras em descanso, 
improdutivas 

e/ou sem declaração 

Total 

(ha) 

1950 

22,40 

45,50 

14,58 

12,38 

5,14 

100,00 

(19.007.502) 

1960 

(%) 

24,70 

51,14 

14,41 

5,88 

3,87 

100,00 

(19.303.940) 

Fonte� Censo Agrícola de São Paulo - 1950 e 1960 9 e 

Anuário Estatístico do Brasil - 1970. 

1968 

21,68 

56,45 

16,35 

2,18 

3,34 

100,00 

(22.491.407) 

Este quadro permite afirmar que embora as EÍreas de lavou 

ra e pastagem estejam crescendo à custa da diminuição das terras 

incultas, o acréscimo é maior para pastagem do que para lavoura; 

enquanto a primeira teve um acréscimo relativo de 2, 30% entre os 

anos de 1950 e 1960 e um decréscimo relativo de 3,02% entre 1960 

e 1968, a segunda sofreu variações sempre crescentes de 5, 64% e 

5, 31%. 

A Secretaria de Economia e Planejamento (1970: 3) diz 

que embora haja grande diversificação de culturas, apenas dez cul

turas representam 80% do valor da produção agrícola. São elas: al

godão, amendoim, arroz, batata inglesa, café, cana-de-açúcar, fei

jão, laranja, mandioca e milho. As diferentes regiões do Estado 
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tem-se concentrado em uma ou duas delas, o que tem acarretado uma 

certa especialização das mesmas. 

A especialização de cultura, embora sendo uma tendêncin 

do desenvolvimento no sistema capitalista, tende a não absorver o 

mesmo contingente de mão-de-obra, pelo menos parte do ano. O Censo 

de 1950 afirma que 24,70°/o dos empregados dedica-se a trabalhos tem 

porários e 75,30°/o à trabalhos permanentes. Em contraposição, no 

Censo de 1960, a porcentagem de trabalhadores temporários se eleva 

para para 41,10°/o e a dos trabalhadores permanentes se reduz p2r2 

58,90°/o. 

Schuh (1971: 289) afirma que São Paulo possui um setor 

agrícola relativamente moderno, uma vez que práticas modernas es

tão sendo utilizadas. Verificando-se o grau de mecanização da a

gricultura, os dados do I:BGE revelam que no período de 1950 a 1960 

o número de veículos à tração animal alterou-se em 6, 22°/o enquanto

o número de veículos à tração mecânica alterou-se em 229,14°/o. O nú

mero de tratores teve seu tot8l aumentado 7,12 vezes no período de 

1950 a 1960 e 1,9 vezes de 1960 a 1964. 

Entretanto, Levy (1968: 289) afirma que "constatou-se um 

estancamento do progresso da mecanização da agricultura 

sua vez, acarretou a queda da produtividade ••• Em 1964, 

tratores atingiu 12.000 unidades. Em 1967, esse Índice 

ultrapassar 6.000". 

que, por 

a venda de 

não deverá 

Afirma este mesmo autor ( 1968; 283-285) que a produção 

rural per capita vem sofrendo sensível decréscimo. Assim, coloca 

que, enquanto em 1963, a produção rural era Cr� 163,00 per capita, 

ou seja, US$ 319.00, em 1967 era Cr$ 128,00, ou seja, US$ 250.00. 

Mostra também, que um trator Ford em 1953 correspondia ao valor de 

688 sacas de milho; em 1967, este mesmo veículo correspondia a 

2.311 sacas desse produto. 
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Verifica-se assim que o setor agrícola tem passado por 

modificações no que diz respeito ao aumento das áreas de pasta

gens, especialização de culturas e mecanização da agricultura. Es

tas modificações exigem gradativamente menos mão-de-obra permanen

te no campo. (Moraes, 1971: 137) 

Em função desta afirmativa colocar-se-ia uma questã.o � es 

te setor oferece outras alternativas de trabalho? 

A opinião das Naç5es Unidas (1953: 132) parece vir ao en 

contra desta questão: "Nas sociedades em processo de industrializa 

ção as possibilidades de emprego aumentam mais rapidamente nos cen 

tros urbanos que nas regiões agrícolas. Conforme aumenta a renda 

real per capita, a demanda de artigos e serviços produzidos pelos 

trabalhadores das cidades cresce mais rapidamente que a dos produ

tos agrícolas. Com a racionalização da produção agrícola, transf.!:. 

rem-se à cidade muitas atividades econômicas que, em outro tempo, 

eram levadas a efeito no campo, por exemplo a elaboração final dos 

produtos leiteiros, o sacrifício de reses e o abate da carne. 11 

Em relação ao Estado em estudo, Levy (1968: 282) basea

do em um levantamento elaborado pela Secretaria da Agricultura do 

Estado de São Paulo, afirma que pela primeira vez constatou-se 11 a

existência de desemprego no campo. Acresce que isso ocorreu na fa 

se da colhei ta, quando a mão-de-obra é disputada e paga a preços 

elevados.n 

Vê-se assim, que as mudanças ocorridas no setor agríco

la, não têm sido acrescidas de novas alternativas de trabalho. 

Focalizando como a mão-de-obra vem se modificando em fa

ce dessas mudanças que vêm ocorrendo no setor rural, seria útil 

mencionar as categorias evidenciadas pelos Censos. Comparando os 

períodos de 1950 e 1970, verifica-se que houve um decréscimo em 
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números absolutos, o que é perfeitamente explicável, uma vez que o 

total da população rural também diminuiu nesse período de tempo. 

Percentualmente, o resultado apresentado é o seguinte: 

Quadro 4 - Distribuição da População Rural entre as Categorias Apr� 

sentadas pelos Censos de 1950 e 1970. 

Empregados 

Empregadores 

Autônomos 

Não remunerados 

Sem declaração 

Total 21 

1950 

48,73 

4,08 

19,14 

27,99 

0,07 

100,00 

(1.482.124) 

(%) 

1970 

50,63 

2,47 

34,46 

12,42 

0,02 

100,00 

(1.326.�39) 

Fontes: Censo Demográfico - Estado de São Paulo - 1950, e 

Tabulações Avançadas do Censo Demográfico - 1970. 

Estes dados permitem concluir que as categorias referen

tes a empregados e autônomos sofreram acréscimo e as categorias r� 

lacionadas a empregadores e membros da família sofreram diminui

ção. 

21 Pelo fato do Censo de 1950 não considerar Extração Vegetal no
setor primário, seu total (32.728) foi subtraído do setor secu_g 

dário e adicionado a este, correspondendo assim aos dados de 1970. 



- 36 -

Considerando que a categoria de autônomos inclui, entre 

outros, os parceiros e arrendatirios, verifica-se através dos dados 

do IBGE que, enquanto os primeiros sofrerarm reduções percentuais 

de aproximadamente 40% e 27% entre os períodos de 1950 e 1960, e 

1960 e 1967, os segundos sofreram apenas no primeiro período, um 

acrescimo de 55%. 

Levando-se em consideração o conceito §/ de ambos, pode

se afirmar que a categoria de autônomos sofreu um acréscimo no pe

ríodo; entretanto, dentro dessa categoria, o número de arrendatá

rios também aumentou, enquanto o de parceiros decresceu. Isto par

cialmente explica.ria a diminuição do trabalho familiar no campo e 

o aumento do número de empregados, uma vez que o sistema de arren

damento utiliza, ainda que concomitantemente, a mão-de-obra assala

riada. Deve-se acrescentar ainda que a relação entre o proprietá

rio da terra e o arrendatário é puramente econômica; o Único vínc�

lo existente vem a ser o pagamento em dinheiro pelo aluguel da ter

ra.

Concentrando-se a análise em função dos recursos, verifi 

ca-se que um dos Únicos existentes é o referente à educação. A es

cola primária que varia do grupo escolar à escola isolada, está 

presente na área rural. Analisando quais as oportunidades que ela 

§/ Parceiro é a pessoa que trabalha na propriedade de terceiros, 
pagando pelo uso da terra em dinheiro ou espécie de acordo com 

a oscilação da produção. Em geral, seu trabalho é feito com a co.2_ 
peração da família. Em regra, não emprega mão-de-obra assalaria
da. 

Arrendatário é a pessoa que trabalha na propriedade alheia, me
diante aluguel pelo uso da terra. Seu trabalho é feito com a aju
da de membros da família e mão-de-obra assalariada. 
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pode oferecer, a literatura referente ao assunto tem enunciado que 

o problema relacionado à educação na zona rural está não só em fun

ção da quantidade como também da qualidade. (Caldeira, 1960: 44).

Na "escola isolada", dois ou três graus escolares são mi 

nistrados pela mesma professora, que geralmente obteve seu título 

através de uma formação urbana; entre outras consequências, stÃ.a 

tendência é a de levar padrões urbanos e transmiti-los à criança 

no meio rural. 

Em relação ao problema, Brandão Lopes (1968� 163) afirma 

que "a escola primária é em si, em maior ou menor grau, agente de 

urbanização, ao colocar professores portadores de cultura urbana 

em contato com a massa de crianças rurais e semi-rurais. Em segun

do lugar porque as torna, ao alfabetizá-las e transmitir-lhes cer 

tas atitudes e valores urbanos, mais suscetíveis de virem a sofrer 

os efeitos de outros veículos de contato e comunicações, como a im 

prensa, livros, cinemas e mesmo a migração". 

Acrescenta-se outra perspectiva do problema: o currículo 

é o mesmo que o ensinado nas áreas urbanas. (Caldeira, 1960: 44). 

Pode-se argumentar que se a migração futuramente se con

cretizar, o mesmo programa desenvolvido em áreas rurais e urbanas 

prepararia o homem rural para competir com o trabalhador urbano. A 

literatura tem demonstrado que isto não se tem verificado. Schuh 

(1971: 346) salienta que "os emigrantes que deixam a zona rural che 

gam à cidade com pouca capacitação e têm dificuldade de conseguir 

emprego, o que faz com que se congreguem em favelas, onde se tor

nam uma fonte de distúrbios sociais ••• Ao mesmo tempo, o setor in

dustrial é prejudicado por falta de pessoal habilitado. Os números 

de anúncios aos jornais de São Paulo para mão-de-obra especializa

da, simultaneamente com as altas taxas de desemprego, retratam es

te problema". 
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Salienta-se ainda que o período letivo rural e urbano 

coincidem. Conforme mostra Caldeira (1960: 137), muitas vezes o 

trabalho da criança é necessário no período de safra ou colhei ta; 

se este período coincide com o período letivo, seria congruente a 

tendência da criança ser utilizada na lavoura ao invés de se deter 

nos bancos escolares. 

Taylor (1968: 68-69) analisando o problema educacional 

relacionado às diferenças entre áreas urbanas e rurais afirma: "As 

escolas urbanas e rurais por aproximadamente um século têm-se de

senvolvido em padrões diferentes. A escola rural de uma sala, por 

tradição, trouxe um limitado currículo para seus estudantes. As es 

colas urbanas desenvolveram-se na direção de especialização e di

versificação. A população rural tem completado menos anos de edu

cação formal que a população urbana. A educação extensiva não foi 

vista como essencial para o modo rural de vida". 

Schuh (1971� 133) ao mencionar as razões pelas quais a 

renda da mão-de-obra agrícola é tão baixa afirma " ••• uma socie

dade que investe tão pouco na sua população rural em termos de edu 

cação, não pode esperar que esta população seja altamente produ

tiva". 

Relacionando o problema de educação à ocupação, nas 

atuais condições, o campo não dispõe de grande número de ocupações 

que exija elevada aquisição educacional. Assim, o habitante rural, 

enquanto tendo sua perspectiva de futuro ligada ao campo, está in

capaz de visualizar muitas alternativas ocupacionais. Ao contrário 

do que ocorre na área urbana, estas alternativas acham-se muito 

mais limitadas pelo próprio meio, e a competição em função de qua

lificação torna-se muito menos evidente. Esta colocação permite s� 

gerir a questão: quantas crianças rurais vão à escola secundária 

ou quantas têm isto como aspiração? Parte desta formulação será 
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objeto de análise posterior, mas tal proposição acarreta outro prQ 

blema. Para que ela ou sua família possam concretizar esta aspira 

ção, a Única alternativa apresentada estará em função da locomoção 

para a área urbana. 

Assim, pode-se afirmar que a área rural apresenta-se com 

deficiência de recursos. 

Para finalizar a análise desta área é importante ressal 

tar que hoje os meios de comunicaç�o, de alguma forma, atingem o 

homem rural. Com tal afirmação não se quer dizer que seu grau é h� 

mogêneo para todo o Estado; mas, o número de estradas existentes, 

a eletrificação permitindo o uso de rádio, televisão, acrescido de 

rádio a pilha, etc., trazem a perspectiva de colocar o rurícoln em 

contato com o meio urbano. 

Concluindo, pode-se afirmar que a área rural do Estado 

de São Paulo apresenta fatores sócio-econômicos que expulsam a po

pulação rural. Estes fatores estão ligados ao aumento das áreas 

de pastagens, especialização de culturas, mecanização da agricult� 

ra sem o incremento de novas alternativas de trabalho e a inexis

tência ou existência deficiente de recursos. 

2. Análise da Área Urbana

Analisando-se o setor urbano, coloca-se frente a uma rea 

lidade muito mais complexa, onde as oportunidades ocupacionais am

pliam-se não só em função do setor industrial, como também do se

tor de serviços. Villaça (1968: 160) afirma que "o forte cresci

mento no volume de emprego e paralelamente a passagem gradual das 
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atividades primárias para as secundárias e terciárias tem sido uma 

constante do processo de desenvolvimento da economia paulista" •. 

Furtado (1961: 243-244) diz que no setor urbano está o 

setor dinâmico da economia; segundo este autor, o deslocamento do 

setor dinâmico da agri?ul tura para a indústria firmou-se em 1930, 

mas, em 1950 este Último setor tomou novo impulso, através da am

pliação e diversificação das indústrias de bens de produção, vindo 

posteriormente liderar o desenvolvimento do país. 

Analisando-se os dados censitários, verifica-se que em 

1950, o Estado apresentava 23.303 estabelecimentos industriais, co� 

respondendo 202 à indústrias extrativas de produtos minerais e 

23.101 à indústrias de transformação. Em 1960, seu total era de 

36.254 estabelecimentos, sendo 666 de indústrias extrativas de pr� 

dutos minerais e 35.588 para indústrias de transformação. 

O setor urbano, comparado ao rural, tende a absorver mui 

to mais mão-de-obra. Os dados censitários vêm de encontro a esta 

afirmativa. 

Quadro 5..., População Economicamente Ativa nos Setores Primário, Se 

cundário e Terciário, nos Períodos de 1950 e 1970. 

Setor 

Primário 

Secundário 

Terciário 

Total 

1950 

43,15 

23,67 

33,18 

100,00 

(3.434.971) 

Fontes: Censo Demográfico de 1950 e 

(%) 

1970 

20,87 

31,19 

47,94 

100,00 

(6.357.443) 

Tabulações Avançadas do Censo Demográfico, 1970. 
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Vê-se assim que no decorrer do período, o incremento re

lativo de absorção dos setores secundário e terciário foram respe.2,. 

tivamente, 7,520/4 e 14,76%, enquanto o decréscimo no setor primário 

foi de 22,28%. 

Embora o setor urbano propicie um maior número de alter

nativas ocupacionais, ele solicita uma mão-de-obra cada vez mais 

qualificada. Villaça (1968: 161) observa que: "com os progressos 

tecnológicos tem havido sensível aumento na procura de trabalhos 

especializados ••• Na expansão de novas indústrias e na criação das 

já existentes, sente-se a limitada disponibilidade de trabalhado

res especializados, problema que apareceu com especial gravidade 

na constituição da indústria automobilística, quando foi preciso 

recorrer a planos de emergência. para a semi-qualificação da mão

de-obra necessária11
• 

Esta colocação leva a uma outra perspectiva: na medida 

em que o setor urbano exige mão-de-obra qualificada, as aspirações 

tendem a elevar-se e a busca pelas oportunidades se dá em um pro

cesso competitivo cada vez mais complexo. De certa forma, o setor 

urbano tende a absorver parte da mão-de-obra não qualificada na 

própria indústria através de trabalhos meramente manuais e no se

tor de serviços. Conforme afirmam Gouveia e Havighurst(1969: 104), 

o censo realizado em 1966 dos funcionários estaduais, mostra que

50,4% dos servidores públicos não possuem o primeiro ciclo comple

to.

No entanto, na medida em que o horizonte do homem urbano 

passa a ser visto sob o ângulo que diferentes graus de qualifica

ção significam maior salário, maior status social, maiores altern� 

tivas, esse horizonte passa a ser analisado de como e se é possí

vel atingir um grau mais elevado de qualificação. Adiciona-se a is 

to, o fato de o homem urbano estar em contato direto com os bens de 
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consumo, produzidos pela indústria. Obter estes bens significa ter 

poder aquisitivo, e, o poder aquisitivo está em função de seu ní

vel de renda, que, por sua vez, ainda que parcialmente, está rela

cionado à sua qualificação ou não. 

Focalizando como a mão-de-obra vem sendo utilizada pelo 

setor urbano, os dados censitários mostram que: 

Q.uadro 6 - Distribuição da População Urbana entre as Categorias 

Apresentadas pelos Censos de 1950 e 1970. 

Empregados 

Autônomos 

Empregadores 

Sem remuneração 

Sem declaração 

Total 

Setor 

1950 

90,89 

3155 
4,43 

1,11 

0,02 

100,00 

(813.069) 

Secundário 

1970 

89,44 

8,16 

2,05 

0,34 

0,01 

100,00 

(1.773.626) 

(%) 

Setor Terciário 

1950 1970 

72,23 77,61 

19,16 17,79 

5,53 1,54 

2,77 2,45 

0,31 0,61 

100,00 100,00 

(1.139.778) (2.365.452) 

Fontes: Censo Demográfico de 1950 - São Paulo, e 

Tabulaçõe� Avançadas do Censo Demográfico - 1970. 

Verifica-se que no período a percentagem de empregados 

sofreu pequena variação. Relativamente, apenas a categoria refe

rente a empregadores é que sofreu sensível decréscimo. Entretanto, 

a população absorvida pelos setores secundário e terciário sofreu 

um incremento de 918.545 pessoas, ou seja, 26,20%. 
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O setor urbano acha-se aparelhado para dar resposta aos 

estímulos por ele provocados? Esta questão sugere a análise dos 

recursos que dizem respeito à educação. 

Afirmou-se anteriormente que a escola primá.ria apresen

ta-se como um dos poucos recursos da área rural. A realidade urba 

na mostra-se bastante diferenciada; os mais variados níveis de en 

sino estão localizados na mesma, ou seja, desde o ensino pré-primá 

rio até o de nível superior. Seus alunos são geralmente de área 

urbana. Gouveia e Havighurst (1969: 47), após estudos na á.rea pa� 

lista, afirmam que, geralmente os alunos que frequentam os cursos 

médios são residentes na área urbana, uma vez que os habitantes da 

área rural possuem pouca probabilidade de atingir estes cursos. A

crescentam ainda (1969: 215) que nas atuais condições, as institui 

ções escolares de nível médio não se acham adequadas à expansão da 

economia agrícola. Schuh (1971: 290) afirma que a educação supe

rior para o habitante rural é ainda uma raridade. 

As áreas urbanas dispõem ainda de escolas técnicas de di 

ferentes tipos, que eventualmente atenderão às necessidades rurais 

mas, que estão canalizadas para atender às necessidades do mercado 

urbano (Gouveia e Havighurst, 1969: 215). Estes mesmos autores 

(1969: 203) salientam que tem havido grande incremento de alunos 

nas escolas comerciais; isto porque as empresas têm-se burocrati

zado, havendo portanto, a diversificação e multiplicação de oport� 

nidades. Mascaro (1968: 324) mostra que em relação ao ensino agrí 

cola, foram criadas 85 escolas de iniciação, 64 ginásios, 5 colé

gios; destes, acham-se em funcionamento, 16, 2 e 3 estabelecimen

tos, respectivamente. Afirma ainda que os mesmos são pouco procu

rados e contam com uma matrícula limitada. 

Acrescenta-se também que nestas áreas t o ensino noturno 

adiciona-se ao diurno nos mais variados níveis, colocando-se a 
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alternativa de se trabalhar e estudar concomitantemente. Afirmam 

Gouveia e Havighurst (1969: 106) que a existência destes cursos na 

área paulista reveste-se de importância, uma vez que "apresenta-se 

como solução para o problema de uma sociedade em que, por fatores 

vários, o nível de aspiração educacional se eleva, mas grande par

te dos pais não pode arcar com as responsabilidades de uma escola

ridade prolongada". 

Se o setor urbano tende a incentivar a qualificação e 

elevar o nível de aspiração, parece ser congruente sugerir que o 

homem urbano, ainda que possuindo um mínimo de escolaridade ou mes 

mo analfabeto, visualizando concretamente os recursos do meio e tQ 

das as suas facilidades, tende a desejar a seus filhos um grau mais 

elevado de educação formal que o homem rural. 

Conforme afirma Lambert (1967: 210-211) "o desenvolvimen 

to da economia exige operários e empregados que tenham,pelo menos, 

uma boa instrução primária e, se possível, preparo técnico; a popu 

lação sente a necessidade dessa instrução e, enfim, a própria pro

dutividade da economia permite custear a escolarização relativamen 

te prolongada que é necessária". 

A análise dos dados censitários de 1950 e 1970 podem elu 

cidar esta afirmação. 

Estes dados permitem afirmar que no período houve um in

cremento de 47,09°/o para o ensino elementar, 42,57% para o médio e 

18,31% para o superior. Entretanto, analisando o s  três setores, 

verifica-se 
, sofreu um decréscimo relativo, ter-que o primaria em 

percentuais 
, elementar, médio superior, enq_uanto mos nos niveis e 

nos demais setores houve acréscimo relativo nos três níveis, com 

exceção do nível superior no setor terciário; verifica-se porém, 

que este decréscimo foi compensado pelo acréscimo no setor secundá 

rio. 
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Entretanto, na área urbana não estão localizados apenas 

os recursos referentes à educação. É nela que estão localizados 

outros recursos tais como saúde, recreação, bem-estar social, etc. 

e, em muito maior grau, os de infraestrutura. 

Focalizando os recursos referentes à recreação, Marcon

des (1968: 361) afirma que "São Paulo ocupa lugar de destaque en

tre os demais Estados, no tocante à educação ou preocupações educ� 

cionais, em termos de recreação e de lazer. Exemplos vivos são os 

milhares de escoteiros, bandeirantes, etc." Acrescenta ainda que 

muitos empregados das empresas particulares dispõem de colônias de 

férias, bem como mui tos sindicatos e trabalhadores em companhias 

de gás, telefônicas, etc, 

Em relação aos recursos de bem-estar social pode-se afiE 

mar que eles geralmente estão localizados na área urbana, possuindo 

ainda fundamentalmente uma estrutura para atingir a população des

sa área. Não tendo em vista simplificar a função das entidades so

ciais, objetivamente ao se proporem a complementar a renda familiar 

ou "proporcionar apoio econômico" a determinadas camadas da popul� 

ção, é uma segurança que a zona urbana oferece àqueles que em si

tuações específicas possam não ter o mínimo para sua sobrevivência. 

Para fundamentar esta colocação, citar-se-ia por exemplo 

um Órgão de âmbito estadual,Secretaria da Promoção Social, ao qual 

"compete formular uma política de promoção social do Estado e irnpla_g 

tar essa política através de programas setoriais e inter-setoriais"; 

este Órgão enfatiza que suas programações serão realizadas 11prefe

rencialmente em zona urbana ou em processo de urbanização sem des

considerar suas naturais implicações com as áreas rurais". 1/

]} Citação extraída do documento sobre Diretrizes de PolÍ tica de 
Ação no Setor de Promoção Social, publicado no Governo Abreu 

Sodré (1967 a 1970) não constando ano de publicação e nem numeração 
de páginas. 
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O trabalho urbano acha-se estruturado no sentido de ofe

recer maior segurança ao trabalhador através de pensões, seguros, 

aposentadorias, etc., através dos Órgãos de previdência social. 

Caldeira (1960: 62) 

Focalizando os recursos de infraestrutura, Singer (1972: 

2) fundamenta porque os mesmos estão localizados nas áreas urbanas

afirmando que o "processo de industrialização não consiste apenas

numa mudança de técnicas de produção e numa diversificação maior

de produtos, mas também numa profunda alteração da divisão social

do trabalho. Numerosas atividades manufatureiras, que eram antes

combinadas com atividades agrícolas, são separadas destas, passan

do a ser realizadas de forma especializada em estabelecimentos es

pecialmente aglomerados. A aglomeração espacial da a ti vida de in

dustrial se deve à necessidade de utilização de uma mesma estrutu

ra de serviços especializados (de energia, água, esgotos, transpo�

tes, comunicações, etc.)."

Verifica-se porém, que a existência de recursos de infra 

estrutura tais como serviços de água, esgoto, instalações sanitá

rias, elétricas, etc., proporciona melhores condições de moradia. 

Já se pode falar em instalações elétricas e serviços de 

água na área rural. Todavia, em uma visão global, a maior quanti

dade destes recursos parece se vislumbrar na área urbana. Esta a

firmação não significa que nestas áreas a existência dos mesmos se 

ja em número proporcional ao das populações urbanas. Evidenciam-se 

áreas urbanas onde a ausência total ou parcial destes recursos 

(agregados a outros fatores) levam a formas de moradia como fave

las, barracos situados nos bairros periféricos, etc. 

A colocação de Petrone (1968: 274) vem de encontro a es

ta afirmativa. Em relação ao Estado em estudo, este autor diz que 
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11nos centros urbanos onde a industrialização reveste-se de alguma 

importância, chama a atenção a presença de bairros, geralmente 

periféricos, mal equipados do ponto de vista dos serviços urbanos, 

fisionomicamente esquálidos, marcados pela monotonia de um casario 

modesto e a expressão de condições de existência pouco satisfa

tórias". 

Entretanto, estes problemas quando aumentam em volume 

tendem a exercer pressão sobre os dirigentes governamentais. Para 

fundamentar esta proposição, citar-se-ia apenas um projeto de ní

vel nacional, o :Banco Nacional de Habitação, criado em 1964 visan

do oferecer condições para as famílias de rendas mais baixas. Apre 

senta entre outros objetivos: melhoria dos padrÕ8s de moradia e 

ambiente com a eliminação de favelas; melhoria dos padrões sanitá

rios e sociais das unidades familiares; alargamento das fronteiras 

de urbanização, seguindo-se a melhoria das condições de vida nas 

áreas rurais. (Housing Plan, 1970: 4-5) 

Não é objetivo deste estudo efetuar uma análise do proj.§_ 

to, entretanto, um ângulo do mesmo merece ser enfocado: todas as 

residências até o momento construídas estão localizadas nas 

urbanas. 

areas 

Concluindo, pode-se afirmar que o setor urbano apresen

ta-se mais diferenciado que o setor rural, uma vez que oferece al

ternativas ocupacionais em função dos setores secundário e terciá

rio. Pelo fato destes setores solicitarem gradativamente maior 

qualificação profissional, é na área urbana que estão situados os 

vários níveis educacionais, com períodos diurnos e noturnos e as 

escolas técnicas. Pela própria exigência do processo de industria 

lização aí estão situados os recursos de infraestrutura, de saúde, 

recreação, etc. Estes fatores interrelacionados podem ser conside 

rados fatores de atração da área urbana. 
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Para finalizar, seria importante ressaltar que ao se fa

zer esta análise, não se quer afirmar que o setor urbano disponha 

dos recursos evidenciados no sentido de oferecer concretamente con 

dições para que toda sua população tenha acesso direto ou usufrua 

deles no mesmo grau. A taxa de marginalização das áreas urbanas, 

com seus Índices de desemprego e sub-emprego, levando ao não aces

so a Institutos de Aposentadorias, o número de "clientes" das obras 

sociais, etc., vem de encontro a esta afirmativa. Conforme levan

tamento da Fundação Plano de Amparo Social, a taxa de marginaliza

ção do Estado é de 30% (Promoção Humana, nº 9: 6-7); estas pessoas 

não usufruem da estrutura de funcionamento da sociedade, "tanto no 

nível econômico (renda, emprego, estabilidade, vínculo empregatí

cio) como nos níveis decorrentes deste (habitação, alimentação,saf 

de, educação)". 

3. Análise Comparativa entre as Áreas Rural e Urbana

As duas primeiras partes deste capítulo estiveram volta

das à análise de fatores sócio-econômicos nas á,reas rural e urbana 

isoladamente; este estudo analítico permitiu a verificação de fa

tores de repulsão na área rural e de atração na área urbana. 

A verificação destes fatores comprova parcialmente a hi

pótese geral deste estudo. Assim, torna-se importante analisar am

bas as áreas comparativamente, atrav�s de fatores sÓcio-econ6micos 

que venham comprovar o desequilíbrio. Para isto, verificar-se-á as 

quatro hipóteses de trabalho mencionadas no capítulo referente à 

metodologia. 
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Considerando a população do Estado, o Quadro 8 mostra 

qual a distribuição desta população segundo a sua participação na 

força de trabalho. 

Quadro 8 - Distribuição da População do Estado, Segundo sua Parti

cipação na Força de Trabalho em 1970. 

População 

Economicamente ativa

Não economicamente ativa 

Com menos de 10 anos 

6.357.443 

7.000.083 

4.417.903 

Fonte: Tabulações Avançadas do Censo Demográfico - 1970. 

% 

35,77 

39,38 

24,85 

Tomando a população economicamente ativa, a qual será ob 

jeto da análise deste capítulo, verifica-se que a mesma acha-se di 

vidida entre os setores como se segue: 

Quadro 9 - Distribuição da População Economicamente Ativa no Esta

do de São Paulo por Setor de Atividade em 1970. 

Setor Nº % 

Primário 1.326.439 20,87 

Secundário 1.9s3.034 31,19 

Terciário 3.041. 970 47,94 

Total 6.357.443 100,00 

Fonte: Tabulações Avançadas do Censo Demográfico - 1970. 
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lª HIPÔTESE DE TRABALHO: Há desequilíbrio entre os setores de ati

vidade rural e urbana em relação à posição na ocupação. 

Tomando-se a população economicamente ativa os dados cen 

sitários, conforme Quadro 10, permitem depreender alguns pontos de 

análise: 

A categoria referente a empregados ocupa a maior percen

tagem nos três setores. Este total decresce do setor secundário 

para o terciário e primário, respectivamente. Assim, embora o se

tor primário apresente a menor percentagem, seus dados permitem Sl::; 

gerir a influência neste setor das relações de emprego urbanas, uma 

vez que o sistema capitalista tende a incrementar o uso de mão-de

obra em troca de salário. 

Entretanto, a comparação da categoria referente a autôn,2. 

mos onde poder-se-ia incluir o pequeno proprietário, parceiro, etc. 

mostra que uma percentagem relevante do setor primário ainda per

siste na mesma. De acordo com a definição censitária dessa categ.2_ 

ria, o trabalho familiar é importante. Vê-se assim que nas categ,2. 

rias rurais ainda permanecem relações "tradicionais11
, embora as 

mesmas estejam sofrendo influência das relações de emprego urba

nas. Isto seria uma explicação porque o setor primário ainda per

manece com 34,46% do total de autônomos e 12 ,42% sem remuneração. 

Com a aplicação do teste do x2 obteve-se um resultado al

tamente significativo ao nível de 1%, o que vem apoiar estatistic� 

mente a afirmação de que há diferença significativa entre os seto

res no que diz respeito à.posição na ocupação. Estn, portanto, co,g 

firmada a primeira hipótese de trabalho, ou seja, existe desequili. 

brio entre os setores de atividade rural e urbano em relação à po

sição na ocupação. 
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2ª HIPdTESE DE TRABALHO: Os setores de a.ti'Vidades urbanas propor

cionam maior rendimento mensal que o setor de atividade 

rural. 

Os dados censitários de 1970, relacionados à população 

economicamente ativa, conforme Quadro 11, evidenciam que 72,26% da 

população economicamente ativa inserida no setor primário têm seu 

rendimento médio mensal na primeira e segunda categorias, ou seja, 

de "até Cr$ 100,0011 a Cr$ 200,00. Acrescentando-se os 14,71% refe 

rentes à categoria sem remuneração e sem declaração, pode-se afir

mar que 88,98% da população inserida no setor primário percebe um 

rendimento médio mensal de Cr$ 0 1 00 a Cr$ 200,00. 

O setor secundário apresenta 73, 17% de seu total entre 

Cr$ 101,00 e Cr$ 500,00, sendo que a categoria referente a sem re

muneração e sem declaração ocupa apenas 1,85% do total. 

O setor terciário apresenta uma percentagem crescente da 

primeira à terceira categorias, perfazendo assim um total de 71,17% 

de "até Cr$ 100,0011 a Cr$ 500,00. A Última categoria, ou seja, sem 

remuneração e sem declaração ocupa 6,55% do total. 

Em relação a este setor, há uma observação interessante 

a se acrescentar. Conforme teve-se oportunidade de salicmtar, foi 

incluído no mesmo, o setor"prestação de serviços". Apenas este S.§;.

tor apresenta 351.753 pessoas percebendo um rendimento médio men

sal de ''at� Cr$ 100,00"; esta quantidade representa 73,40% do to

tal da categoria acima referida. Poder--se-ia incluir na mesma as 

empregadas domésticas, serventes de pedreiro, a população que pre� 

ta pequenos serviços, etc. 
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Assim,· comparando os três setores pode-se afirmar que o 

relacionado ls atividades industriais apresenta os rendimentos mé

dios mais altos. Entretanto, conforme se salientou, é este setor 

que demanda o operário qualificado. Acrescenta-se ainda, que na 

área urbana se o trabalhador não pode ser absorvido pela atividade 

industrial, existe a alternativa de Setor de Serviços, onde a pes

soa ainda que não qualificada poderá ser ocupada, embora o rendi

mento médio mensal, em determinadas circunstâncias, seja menor. 

A aplicação do teste do x
2 

permite concluir que há dife

rença significativa entre os setores de atividade ao nível de 1%. 

Assim, estatisticamente, pode-se afirmar que há diferença signifi

cativa no que diz respeito ao rendimento médio mensal. Esta consta 

tação vem confirmar a segunda hipótese de trabalho, ou seja, que os 

setores de atividade urbana proporcionam um maior rendimento men

sal que o setor de atividade rural. 

3ª HIPdTESE DE TRABALHO: A população inserida nos setores de ativi 

dades urbanas apresentam grau de escolaridade mais eleva 

do que a população inserida no setor de atividade rural. 

Os dados referentes ao Censo de 1970, relacionados� po

pulação economicamente ativa evidenciam que: 
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Analisando cada um dos setores, depara-se o seguinte: 

Em relação ao setor primário verifica-se que 39,75% da 

população economicamente ativa possui até o 3º ano primário. Os 

analfabetos e sem declaração perfazem um total de 37,92%. Assumin

do que 10% deste total são os não declarados (o q_ue já é uma per

centagem bastante elevada em relação aos demais dados censit&rios) 

poder-se-ia afirmar que 452.663 são analfabetos; tal quantidade em 

percentagem representa 34,13% do total. Apenas 2,67% cabe aos de

mais anos escolares. 

No setor secundário observa-se que 27,50% corresponde 

aos três primeiros anos escolares; 39,13% a 4 e 5 graus de escola

ridade e 14,70% aos analfabetos e sem declaração. Assumindo a mes

ma percentagem (10%) para os não declarados, verifica-se que o nú

mero de analfabetos é da ordem de 262�282, ou seja, 13,23% do to

tal. O número dos que obtiveram de 6 a 17 anos escolares correspo� 

de a 18, 67%. 

O setor terciário tem o seu total assim dividido: 21,22% 

para os três primeiros anos escolares; 35,60% correspondentes a 4 

e 5 anos e 12,68% para os analfabetos e sem declaração. Efetuando 

o mesmo raciocínio, ou seja, atribuindo 10% aos sem declaração, re,ê_

tariam 347.896 analfabetos, correspondente a 11,41%. O total para

os demais anos escolares perfaz 30,50%.

A categoria "prestação de serviços11 inserida no setor 

terciário perfaz 47,26% do total de analfabetos contidos neste se

tor e 40,30% dos que contam com os três primeiros anos escolares. 

Assim, pode-se afirmar que a população economicamente a

tiva pertencente ao setor primário apresenta não apenas um grau de 

escolaridade menor, como também maior número de analfabetos. Reco

locando o problema do número de pessoas pertencentes a este setor 
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que frequentam as escolas secundárias, os dados revelam que das 

260.851 pessoas que dispõem dos 4 anos primários, apenas 23.791 

contam com 6 a 9 anos escolares (9,12%). Comparativamente o setor 

secundário apresenta uma percentagem de 28, 57% e o terciário de 

39, 39% .. 

O resultado da aplicação do teste do x
2 

evidencia uma 

diferença significativa entre os setores ao nível de 1%, o que vem 

apoiar estatisticamente a afirmação de que há diferença significa

tiva entre os setores no que diz respeito ao grau de escolaridade. 

Isto vem portanto, confirmar a terceira hipótese de trabalho. 

4ª HIPdTESE DE TRABALHO: Há desequilíbrio entre as áreas rural e 

urbana no que diz respeito à moradia, em relação aos se

guintes aspectos: número de casas particulares, abaste

cimento de água e rede de esgoto. 

Em relação a cada um destes aspectos, os dados censitá

rios de 1970 apresentam os resultados que se pode deparar dos Qua

dros 13, 14 e 15. 

Estes dados permitem afirmar que: 

As áreas urbanas absorvem 81, 84% do total das moradias 

particulares do Estado, com uma média de 4,6 habitantes por resi

dência, cabendo às áreas rurais apenas 18,16%, com uma média de 

5,1 habitantes por residência. 
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Enquanto os proprietários das habitações urbanas elevam

se para 56 ,06%, os das habitações rurais são 33, OI%. Estes dados 

em parte vêm comprovar uma das afirmações anteriores, que eviden

ciou o estímulo através de projetos habitacionais nas áreas urba

nas. Em contraposição, na categoria referente a outras condições 

acham-se apenas B,67% das residências urbanas e 58,08% das rurais. 

Esta alta percentagem atribuída à área rural parcialmente está re

lacionada ao direito de moradia no local de trabalho. 

Analisando-se os aspectos referentes ao abastecimento de 

água e rede de esgoto, verifica-se que 68,89% das moradias urbanas 

dispõem de rede geral de abastecimento de água e 60,55% de rede g2_ 

ral de esgoto e fossa séptica; em contraposição, apenas 7,27% das 

habitações rurais contam com rede geral de abastecimento de água e 

8,55%, rede geral de esgoto e fossa séptica. Vê-se assim, que as 

condições de moradia na área urbana nos aspectos analisados são me 

lhores que as da área rural. 

Entretanto, conforme ressaltou-se anteriormente, a área 

urbana dispõe também de habitações que não apresentam condições 

diferentes das da área rural. Isto explica porque 26, 54% das mora 

dias urbanas utilizam poço ou nascente e 4, 56%, outra forma de 

abastecimento, 36,77% contam com fossa rudimentar e outro escoadou 

ro e 2,77% não apresentam instalações sanitárias, No entanto, em 

termos comparativos, 62,32% das habitações rurais utilizam água de 

poço ou nascente e 30,41% dispõem de outra forma de abastecimento; 

50,39% contam com fossa rudimentar e outra forma de escoadouro e 

41,06% não dispõem de instalações sanitárias. 

A aplicação do teste do x
2 evidenciou a diferença signi

ficativa em todos os dados apresentados. Assim, pode-se afirmar 

que as moradias urbanas e rurais ao nível de 1% são significativa

mente diferentes no que diz respeito ao número de casas particula-
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res, abastecimento de água e rede de esgoto. Está portanto, compr� 

vada a 4ª hipótese de trabalho, ou seja, pode-se afirmar que há de 

sequilÍbrio entre as áreas rural e urbana no que diz respeito à 

moradia em relação aos aspectos anteriormente mencionados. 

Evidentemente, a complexidade do problema objeto deste 

estudo, não pode ser totalmente esgotado pela comprovação das qua

tro hipóteses de trabalho, Entretanto, as mesmas ressaltam pontos 

relevantes; entre outros, citar-se-ia: 

1) A comparação entre os setores primário e secundário

indicou que a população economicamente ativa inserida no setor in

dustrial apresenta rendimentos médios mensais e grau de educação 

formal mais elevados. 

2) Na comparação entre os setores primário e terciário,

considerando este �ltimo de forma global, o mesmo resultado se re

pete, O problema de condições inferiores permanece no setor ter

ciário, apenas quando se toma algumas categorias dentro do mesmo. 

3) A área urbana oferece melhores condições de moradia.

Embora não se possa a.firmar que toda a sua população possa usufruir 

de recursos como rede geral de água e esgoto, em termos comparatl 

vos, maior percentagem de pessoas na área urbana é beneficiada P.s 

los mesmos. 

4) A área urbana se não oferece maiores oportunidades de

emprego, pelo menos, apresenta alternativas mais amplas; porque 

ela não pode absorver a mão-de-obra de forma total, há evidência 

de sobrecarga no setor terciário gerando o sub-emprego como uma de 

suas consequências. 

Concluindo, pode-se afirmar que a verificação das q_uatro 

hip6teses de trabalho vem comprovar o desequilíbrio s6cio-econ8mi

co entre as áreas rural e urbana no Estado de São Paulo. A análise 
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permite afirmar que este desequilíbrio manifesta-se através de me

lhores condições para a área urbana quando comparada à área rural. 

Esta afirmativa vem confirmar a hipótese geral deste es

tudo. Assim, pode-se afirmar que a migração rural-urbana no Esta

do de São Paulo explica-se pelo desequilíbrio sócio-econômico exi� 

tente entre as áreas rural e urbana. Este desequilíbrio é provo

cado por fatores de repulsão existentes na área rural e fatores de 

atração na área urbana. 

Entretanto, o presente trabalho não pretendeu elaborar 

um estudo analítico de todos os fatores responsáveis pelo processo 

de migração. Assim, sugere-se que análises posteriores evidenciem 

quais os fatores que os migrantes apontam como sendo responsáveis 

pelo seu movimento. Um estudo desta natureza viria enriquecer a 

compreensão do problema, na medida em que os fatores subjetivos 

que fogem do foco da presente abordagem, passassem a ser objeto de 

análise, proporcionando uma visão mais global do processo de migr§;_ 

ção rural-urbana no Estado de São Paulo. 
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Utilizando os dados referentes ao Estado de São Paulo, 

verificou-se que houve um aumento da população urbana com diminui

ção da população rural. Este incremento não poderia ser explicado 

pelo crescimento natural da população; assim, considerando os dois 

importantes fluxos migratórios: inter-estadual e rural urbano op

tou-se, por razões metodológicas, pelo estudo do fluxo migratório 

rural-urbano no Estado de São Paulo. 

Elaborando a revisão bibliográfica sobre literatura refe 

rente à migração, duas alternativas teóricas apresentaram-se possi 

veis de serem utilizadas como suporte ao presente trabalho: (a) TeQ 

ria de atração-repulsão e (b) Abordagem objetiva. Após uma críti

ca a estas alternativas, a teoria de atração-repulsão foi utiliza

da como quadro de referência teórico. 

Fundamentada neste quadro de referência, a hipótese ge

ral a ser verificada foi a seguinte: "A migração rural-urbana no 

Estado de São Paulo explica-se pelo desequilíbrio sócio-econômico 

existente entre as áreas rural e urbana. Este desequilíbrio é prQ 

vocado por fatores de repulsão existentes na área rural e fatores 

de atração existentes na á.rea urbana. 

Para verificar-se esta hipótese foram utilizados dados 

censitários. O estudo analítico das áreas rural e urbana separad� 

mente permitiu verificar a existência de fatores de repulsão e atr� 

ção, respectivamente. A comprovação parcial da hipótese geral le

vou à análise comparativa de ambas as áreas, através das quatro hi 

póteses de trabalho: 

1) Há desequilíbrio entre os setores de atividade rural

e urbano em relação l posição na ocupação. 

2) Os setores de atividades urbanos proporcionam maior

rendimento mensal que o setor de atividade rural. 
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3) A população inserida nos setores de atividades urba

nos apresentam grau de escolaridade mais elevado que a população 

inserida no setor de atividade rural. 

4) Há desequilíbrio entre as áreas rural e urbana no que

diz respeito à moradia, em relação aos seguintes aspectos: numero 

de casas particulares, abastecimento de água e rede de esgoto. 

Para a verificação destas hipóteses de trabalho, foram 

utilizados os dados do Censo de 1970. A aplicação do teste do x
2

veio confirmar a existência do desequilíbrio sócio-econômico entre 

as áreas rural e urbana. 

A confirmação da hipótese geral considerada por este es

tudo permite concluir que: 

1) A área rural paulista apresenta fatores sócio-econômi

cos de repulsão. Estes fatores estão parcialmente ligados às trans 

formações que vem sofrendo o setor agrícola, como: 

a) O incremento no uso de implemE:ntos agrícolas.

b) A expansão das áreas de pastagens.

c) A especialização de culturas nas várias regiões do

Estado.

Há outros fatores na área rural que também são de repul

são. Estes fatores relacionam-se à ausência de recursos. Entre os 

que foram considerados por este estudo, um dos Únicos presentes no 

meio rural é o referente à educação primária. 

2) A área urbana paulista apresenta fatores sócio-econô

micos de atração. Entre outros fatores pode-se citar: 

a) O setor urbano apresenta-se mais diferenciado, uma

vez que as alternativas de ocupação estão em fun

ção do setor industrial e de serviços, que exigem
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gradativamente uma maior qualificação profissio

nal. 

b) Na área urbana estão situadas as instituições edu

cacionais nos diversos níveis, com períodos diurno

e noturno e as escolas técnicas.

c) A área urbana apresenta uma gama de recursos que

se fazem presentes pela própria exigência do pro

cesso de industrialização, tais como saúde, recrea

ção, infraestrutura, etc.

3) A análise concomitante das áreas rural e urbana atra

vés das quatro hipóteses de trabalho, permite afirmar que existe 

desequilíbrio sócio-econômico entre as áreas rural e urbana. Ave

rificação destas hipóteses mostra que este desequilíbrio manifes

ta-se através de melhores condições para a área urbana quando com

parada à rural. Entretanto, a análise dos dados permite também 

concluir que, embora a área urbana apresente melhores condições, 

os recursos nela existentes não são suficientes para suprir toda a

sua população. 

4) A partir do quadro de referência teórico que foi uti

lizado como suporte para a análise das áreas rural e urbana do Es

tado de São Paulo, pode-se concluir que a migração rural-urbana es 

tá ligada ao desequilíbrio sócio-econômico entre estas áreas. De

corrente disto, pode-se afirmar que fatores sócio-econômicos exis

tentes, tanto na área urbana como rural, estão relacionados ao flu 

xo migratório rural-urbano, que se apresenta como um dos fluxos 

responsáveis pelo crescimento rápido da populaç;o urbana do Estado 

de São Paulo. 



SUMMARY AND CONCLUSIONS 
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It was confirmed by the use of data in reference to the 

State of São Paulo, that there was an increase of urban population 

with a decrease of rural population. This growth could not be 

explained by the populational natural increase, therefore by 

methodological reasons considering between the two important mi

grations streams: inter-state and rural-urban, the rural urban 

migration stream was chosen to be studied. 

Elaborating upon all the li terature in reference to mi

gration, two alternatives were possible to be utilized as to the 

support of this study made. They are: (a) Pull-Push Theory; (b) 

0bjective approach. A critical analysis was made of the alterna-

tives and the Pull-Push Theory was utilized as 

framework. 

the theoretical 

Based in this framework the general hypothesis to be 

verified was the following: 11The rural-urban migration in the 

State of São Paulo is explained by the social-economic umbalance 

between the rural and the urban areas. Thi:s umbalance is caused by 

Push factors existing in the rural areas and pull factors existing 

in the urban areas". 

To prove this hypothesis the Census data was utilized. 

It was possible to verify the existence of the Pull and Push Fac

tors through the separate study of both the rural and the urban 

areas. This hypothesis was partially confirmed and it allowd the 

comparative analysis of both areas through four partial hipothesis 

related with employment status,monthly income average, education 

and housing. 

To verify this, the Census data of 1970 was utilized.The 

application of the x2 test confirmed the existence of a social-eco

nomic umbalance between the rural and urban areas. 
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:Being that this hypothesis was confirmed i t can be con

cluded that: 

1) There exists social-economic push factors in the Pau

lista rural areas. These factors are partially related with the 

transformation occuring in the agricultural sector as: 

a) The increase of agricultural equipment.

b) The expansion of the livestock areas.

c) The cultural specialization in several regions of

the State.

There are a.lso other factors in the rural area which are 

push factors. These factors are related with the lack of recour-

ses, for example, among those considered by this study is that of 

primary education. 

2) The Paulista urban area has social-economic pull fac

tors. Among others it can be stated that: 

a) The urban sector differentiates itself from the

rural because is employment alternativas work in

function of the industrial service sectors. In re

turn it requires of its personnel a greater profe�

sional qualification.

b) Located in the urban areas are educational insti

tutions with its different grade levels and day/

night periods. In addition to this they also have

technical schools.

e) The urban are a has several recourses which are part

of the exigencies of the industrialization process

such as: health, recreation, infrastructure and

so on.
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3) The concomitant analysis of the rural and urban areas

through the four hypothesis stated here, alowd us to affirm that 

there are soeial-economic umbalance between the urban and rural 

areas. The verification of this hypothesis shows that this umba

lance is evident because the urban area presents better conditions 

compared to the rural area. However, even though, the urban area 

presents better conditions, analysing the data given to us, allowd 

us to conclude that there are not sufficient recourses to supply 

all of its population. 

4) Having the theoretical framework as the basis of the

analysis made of the rural and urban areas of the State of São Pau 

lo, it can be concluded that the rural-urban migration is linked 

with the social-economic umbalance of these areas.Originating from 

this, it can be said, that the social-economic factors existing in 

the rural as well as in the urban area, are related to the rural

urban migration stream, which is considered responsible for the 

rapid increase of the population of the State of São Paulo. 
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